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Declaro, ainda, estar ciente de que a prestação de informações inverídicas neste requerimento
está sujeita às sanções previstas no Código Penal:

Local e data, ________________________, ____/____/____.
_______________________________
(Nome e assinatura do representante legal)

ANEXO IV

Requerimento de Classificação de Obra Audiovisual Brasileira Constituinte de Espaço Qua-
lificado ou Brasileira Independente Constituinte de Espaço Qualificado, nos termos do §1º do art. 30 da
Instrução Normativa nº.104 de 10 de julho de 2012.

Dados do requerente
Nome empresarial do requerente:
CNPJ do requerente:
Nome do representante legal do re-
querente:
CPF do representante legal do reque-
rente:

( ) Obras Audiovisuais Brasileiras Constituintes de Espaço Qualificado
( ) Obras Audiovisuais Brasileiras Independentes Constituintes de Espaço Qualificado.
Nº CPB Título

(Declaração exclusiva para requerimento de classificação de obras audiovisuais brasileiras
independentes constituintes de espaço qualificado.)

A ___________(nome empresarial/denominação do declarante)___________, inscrita no CNPJ
sob o nº ___________, declara, para efeitos do §1º do art. 30 da Instrução Normativa 104 da ANCINE
que, do início da produção das obras acima listadas até a data de emissão dos seus respectivos
certificados de produto brasileiros:

a) não foi controladora, controlada ou coligada a programadoras, empacotadoras, distribuidoras
ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens;

b) não esteve vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, conferiu a sócios mi-
noritários, quando estes forem programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de
serviços de radiodifusão de sons e imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência
comercial sobre os seus conteúdos produzidos;

c) não manteve vínculo de exclusividade que a impediu de produzir ou comercializar para
terceiros os conteúdos audiovisuais por ela produzidos;

Local e data, ________________________, ____/____/____.
_______________________________
(Nome e assinatura do representante legal)

ANEXO V

ANEXO II (Instrução Normativa nº 54)
CLASSIFICAÇÃO DE EMPRESA PRODUTORA
DEFINIÇÕES
Art. 1º para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por:
I - Obra Audiovisual: o produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou sem som, que

tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos processos de captação, do

suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixação ou transmissão, ou dos meios utilizados para sua
veiculação, reprodução, transmissão ou difusão;

II - Obra Cinematográfica: a obra audiovisual cuja matriz original de captação é uma película
com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja destinação e exibição seja prioritária e
inicialmente o mercado de salas de exibição;

III - Obra Videofonográfica: a obra audiovisual cuja matriz original de captação é um meio
magnético com capacidade de armazenamento de informações que se traduzem em imagens em mo-
vimento, com ou sem som;

IV - Obra Cinematográfica ou Videofonográfica Brasileira - a que atende a um dos seguintes
requisitos:

a) ser produzida por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, dirigida por diretor
brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 03 (três) anos, e utilizar para sua produção, no
mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil há mais
de 05 (cinco) anos;

b) ser realizada por empresa produtora registrada na ANCINE, em associação com empresas de
outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de coprodução cinematográfica e em consonância
com os mesmos;

c) ser realizada, em regime de coprodução, por empresa produtora brasileira registrada na
ANCINE, em associação com empresas de outros países com os quais o Brasil não mantenha acordo de
coprodução, assegurada a titularidade de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos

direitos patrimoniais da obra à empresa produtora brasileira e utilizar para a sua produção, no
mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil há mais
de 03 (três) anos.

V - Obra cinematográfica de Produção Independente: a de empresa produtora, detentora ma-
joritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, que não tenha qualquer associação ou vínculo, direto ou
indireto, com empresas de serviços de radiodifusão de sons e imagens ou operadoras de

comunicação eletrônica de massa por assinatura;
VI - Proponente: titular de projeto de captação de recursos incentivados para a produção e/ou

comercialização de obra audiovisual brasileira de produção independente, podendo ser:
a) empresa produtora brasileira - empresário individual ou sociedade empresária, que tenham

como atividade principal a produção de obras audiovisuais e que se revistam das seguintes condições:
1) empresário individual: pessoa física brasileira, nata ou naturalizada há mais de 10 (dez) anos,

residente e domiciliada no País, com registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e regularmente
inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis de sua sede; ou

2) sociedade empresária: pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, com sede e ad-
ministração no País, cuja maioria do capital total e votante seja de titularidade, direta ou indireta, de
pessoas físicas brasileiras, natas ou naturalizadas há mais de dez anos, as quais devem exercer, de fato
e de direito, o poder decisório da empresa;

VII - Obra Cinematográfica ou Videofonográfica de Curtametragem: a de duração igual ou
inferior a 15 (quinze) minutos;

VIII - Obra Cinematográfica ou Videofonográfica de Médiametragem: a de duração superior a
15 (quinze) minutos e igual ou inferior a 70 (setenta) minutos;

IX - Obra Cinematográfica ou Videofonográfica de Longametragem: a de duração superior a 70
(setenta) minutos;

X - Obra Cinematográfica ou Videofonográfica Seriada: a que, sob o mesmo título, seja
produzida em capítulos;

XI - Telefilme: obra documental, ficcional ou de animação, com, no mínimo, 50 (cinqüenta) e,
no máximo, 120 (cento e vinte) minutos de duração, produzida para primeira exibição em meios
eletrônicos;

XII - Minissérie: obra documental, ficcional ou de animação produzida em película ou matriz
de captação digital ou em meio magnético com, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 26 (vinte e seis)
capítulos, com duração máxima de 1.300 (um mil trezentos) minutos;

XIII - Programa de Televisão - obra audiovisual não publicitária do tipo variedades que atendam
cumulativamente aos seguintes requisitos:

a) Possuam caráter educativo e cultural;
b) O conteúdo possua a quantidade mínima de 95% (noventa e cinco por cento) das imagens

produzidas no Brasil;
c) Produzidas para primeira veiculação e tenham sido comunicadas publicamente inicialmente

nos segmentos de mercado de radiodifusão de sons e imagens ou comunicação eletrônica de massa por
assinatura;

XIV - projeto ativo: projeto beneficiado com recursos incentivados que não tenha a respectiva
prestação de contas final aprovada.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 105,
DE 10 DE JULHO DE 2012

Dispõe sobre o Registro de Título da Obra
Audiovisual Não Publicitária, a emissão de
Certificado de Registro de Título e dá ou-
tras providências.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o disposto nos arts. 1º, 28, 29, 30, caput e inciso I do art. 32, caput,
inciso I e parágrafos 1º e 3º do art. 33, inciso I do art. 35, arts. 36, 37
e 38, e caput e incisos I, II, V, VI, IX e XI do art. 39 da Medida
Provisória nº. 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, com as alterações
introduzidas pela Lei nº. 10.454, de 13 de maio de 2002 e Lei nº
12.485, de 12 de setembro de 2011, em sua 447ª Reunião da Diretoria
Colegiada, de 10 de julho de 2012, resolve:

Capítulo I - Das Definições
Art. 1º. Para fins desta Instrução Normativa entende-se co-

mo:
I. Canal de Conteúdo Erótico: canal de programação que, no

horário nobre, veicule majoritariamente obras audiovisuais de cunho
pornográfico ou erótico;

II. Canal de Conteúdo Jornalístico: canal de programação
que, no horário nobre, veicule majoritariamente conteúdos jornalís-
ticos;

III. Canal de Espaço Qualificado: canal de programação que,
no horário nobre, veicule majoritariamente conteúdos audiovisuais
que constituam espaço qualificado;

IV. Canal não adaptado ao mercado brasileiro: Canal de
programação que veicule exclusivamente conteúdos audiovisuais que
não tenham passado por qualquer modificação para se adaptar ao
público brasileiro, incluindo legendagem, dublagem para a língua
portuguesa brasileira ou publicidade específica para o mercado bra-
sileiro;

V. Canal de Programação: resultado da atividade de pro-
gramação que consiste no arranjo de conteúdos audiovisuais orga-
nizados em seqüência linear temporal com horários predetermina-
dos;

VI. Comunicação Pública de Obra Audiovisual: ato mediante
o qual a obra audiovisual é disponibilizada ao público por qualquer
meio ou procedimento, nos diversos segmentos de mercado audio-
visual, destinado à representação ou execução pública, incluindo a
exibição, transmissão, emissão, retransmissão, difusão;

VII. Conteúdo Audiovisual: resultado da atividade de pro-
dução que consiste na fixação ou transmissão de imagens, acom-
panhadas ou não de sons, que tenha a finalidade de criar a impressão
de movimento, independentemente dos processos de captação, do
suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou transmiti-
las, ou dos meios utilizados para sua veiculação, reprodução, trans-
missão ou difusão;

VIII. Conteúdo de Caráter Pessoal: conteúdo audiovisual
constituído exclusivamente por eventos de interesse pessoal e/ou fa-
miliar, sem fins comerciais e/ou lucrativos para além da aquisição
pelos diretamente interessados, independentemente dos meios de co-
municação pública utilizados para exibi-los;

IX. Conteúdo Jornalístico: telejornais, debates, entrevistas,
reportagens ou outros programas que visem a noticiar ou a comentar
eventos;

X. Direito de Comunicação Pública: direito patrimonial que
permite a seu detentor comunicar publicamente a obra audiovisual;

XI. Direito de Exploração Comercial: direito patrimonial que
permite a seu detentor autorizar terceiro a explorar economicamente,
de acordo com modalidade específica, a obra audiovisual ou seus
produtos derivados;

XII. Direitos Patrimoniais: categoria de direitos de autor com
repercussão econômica, suscetíveis de exploração, nos termos, limites
e exceções previstos na legislação;

XIII. Direito sobre Renda Patrimonial: direito patrimonial
que permite a seu detentor, sem transferência de domínio patrimonial
no que se refere aos poderes dirigentes associados às cotas patri-
moniais, auferir, de forma parcial ou total, as receitas, derivadas da
exploração econômica da obra;

XIV. Empresa Produtora Brasileira: pessoa jurídica cons-
tituída sob as leis Brasileiras, com sede e administração no País, cuja
maioria do capital total e votante seja de titularidade direta ou indireta
de Brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos, os
quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da em-
presa;

XV. Espaço Qualificado: espaço total do canal de progra-
mação, excluindo-se conteúdos religiosos ou políticos, manifestações
e eventos esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomer-
ciais, jogos eletrônicos, propaganda política obrigatória, conteúdo au-
diovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos jorna-
lísticos e programas de auditório ancorados por apresentador;

XVI. Formato de Obra Audiovisual: criação intelectual ori-
ginal, externalizada por meio que assegure o conhecimento da autoria
primária, que se caracteriza por estrutura criativa central, invariável,
constituída por elementos técnicos, artísticos e econômicos, descritos
de forma a possibilitar arranjos destes elementos para a realização de
uma obra audiovisual;

XVII. Fragmento de Obra Audiovisual: trecho de obra au-
diovisual previamente constituída cuja exploração comercial esteja
restrita exclusivamente ao licenciamento para constituição de novas
obras audiovisuais de qualquer tipo;

XVIII. Gravação Audiovisual: fixação de um plano ou se-
qüência de imagens, com ou sem som, que proporcionem experiência
audiovisual, criando a impressão de movimento;

XIX. Jogo Eletrônico: conteúdo audiovisual interativo cujas
imagens são alteradas em tempo real a partir de ações do(s) jo-
gador(es);

XX. Marca Associada à Obra Audiovisual: sinal distintivo,
visualmente perceptível, registrado nos termos da Lei nº 9.279/1996,
utilizado para distinguir obras audiovisuais ou conjuntos de obras
audiovisuais;

XXI. Obra Audiovisual: produto da fixação ou transmissão
de imagens, com ou sem som, que tenha a finalidade de criar a
impressão de movimento, independentemente dos processos de cap-
tação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou
transmiti-las, ou dos meios utilizados para sua veiculação, repro-
dução, transmissão ou difusão;
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